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Resumo 

 

Esta pesquisa teve como objetivo produzir um catálogo seletivo de fotografias, a ser publicado na 

internet, por meio da implementação de políticas arquivísticas de classificação (arranjo), 

descrição, conservação e difusão no acervo fotográfico do Centro Histórico Coronel Pillar 

(CHCP) do período de 1955 a 1974, referente à atuação do Regimento de Polícia Rural Montada 

da Brigada Militar (RPRMont.). Para a sua realização foi adotada a abordagem de estudo de caso 

combinada com pesquisa bibliográfica, pesquisa documental, pesquisa de campo e observação 

direta. Como resultado, foi possível estabelecer uma metodologia de tratamento arquivístico para 

acervos fotográficos, em consonância com a teoria e normalizações da arquivologia, que 

propiciou a elaboração da versão eletrônica do Catálogo Seletivo de Fotografias “Abas Largas: 

tropa de elite da Brigada Militar”. 

 

Palavras-chave: Fotografia. Arquivologia. Memória. Preservação. Difusão. Patrimônio 

documental. Brigada Militar.  

 

 
1 INTRODUÇÃO 

 

Os dois últimos séculos têm sido marcados pela crescente utilização de imagens 

fotográficas, as quais têm se prestado à preservação da memória da humanidade, figurando como 

uma fonte documental importante para a reconstituição histórica. A relevância dessa forma de 

registro tem sido ressaltada pelos estudiosos, sendo, inclusive, considerada uma verdadeira 

revolução em relação à memória, devido às possibilidades de propagação e democratização da 

mesma e por a imagem fotográfica proporcionar uma precisão e riqueza de detalhes que jamais 

seriam possíveis de ser imaginadas.  

                                                 
1 Este artigo é baseado na Dissertação de Mestrado em Patrimônio Cultural intitulada os Abas Largas da Brigada 

Militar em fotografias: políticas arquivísticas para preservação e difusão da memória , defendida pela autora na 

Universidade Federal de Santa Maria/ UFSM em março de 2011. 
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Os Arquivos Públicos são importantes repositórios desse gênero de acervo e têm o dever 

constitucional de garantir ao cidadão o acesso às informações sob sua custódia, conforme o 

disposto no artigo 5º, inciso XXXIII da Constituição Federal Brasileira de 1988, bem como em 

cumprimento da Lei Nacional dos Arquivos, Lei nº 8.159 de 1991, que em seu artigo 4º dispõe: 

 

Todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular 

ou de interesse coletivo ou geral, contidas em documentos de arquivos, que serão 

prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 

seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, bem como à inviolabilidade 

da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas. 

 

Considerando que os acervos fotodocumentais sob a custódia de instituições públicas 

carecem de tratamento técnico adequado no que diz respeito à sua organização, descrição, 

conservação e divulgação, também, esse é o caso do acervo fotográfico do Centro Histórico 

Coronel Pillar (CHCP). 

A presente pesquisa tem como foco a preservação e a difusão da memória da Brigada 

Militar da Região de Santa Maria, em especial do 1º Regimento, no que diz respeito ao acervo 

fotográfico do Centro Histórico Coronel Pillar, contribuindo para a recuperação da história dessa 

instituição que, há mais de cem anos, tem prestado serviços à comunidade gaúcha. 

Este estudo abarcou somente os documentos iconográficos
2
 do CHCP, mais 

especificamente as fotografias em suporte papel, referentes à atuação do Regimento de Polícia 

Rural Montada, o popular Regimento “Aba Larga”, no período de 1955 a 1974.  

O CHCP é uma instituição cultural militar, de natureza pública, que e tem como missão, a 

pesquisa, a preservação e a difusão da memória e história da Guarnição da Brigada Militar de 

Santa Maria (GuBM-SM), em especial do 1º Regimento de Polícia Montada “Regimento Coronel 

Pillar” (1º RPMon.). O CHCP tem, sob sua custódia, um acervo com aproximadamente 4.000 

fotografias em suporte papel, com data limite que inicia no final do século XIX e se estende até 

os dias atuais, que registram as atividades e personalidades que fizeram parte da trajetória da 

Guarnição da Brigada Militar de Santa Maria.  

                                                 
2
 Conforme o Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística (2005, p. 76), trata-se do gênero documental 

integrado por documentos que contêm imagens fixas, impressas, desenhadas ou fotografadas, como fotografias e 

gravuras. 
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A justificativa do desenvolvimento desse estudo fica por conta da contribuição que o 

mesmo traz para a organização de acervos fotográficos públicos e até mesmo privados que 

carecem urgentemente da implantação de políticas arquivísticas em suas instituições, além do 

retorno social à comunidade de Santa Maria e região, pois o acervo fotográfico, sob a guarda do 

CHCP, é referencial histórico que contribui para uma retomada da identidade regional e local, 

inclusive da identidade da própria instituição policial militar.  

O objetivo desta pesquisa é produzir um catálogo seletivo de fotografias, a ser publicado 

na internet, por meio da implementação de políticas arquivísticas de classificação (arranjo), 

descrição, conservação e difusão no acervo fotográfico do CHCP do período de 1955 a 1974, 

referente a atuação do Regimento de Polícia Rural Montada da Brigada Militar (RPRMont.).  

A pesquisa realizada é do tipo descritiva com uma abordagem qualitativa, pois foram 

buscados dados relacionados às características do acervo fotográfico do CHCP por meio de um 

levantamento minucioso. Tal abordagem se justifica pela investigação realizada a partir dos 

dados coletados para implementação das políticas arquivísticas no referido acervo.  

 

2 MEMÓRIA E FOTOGRAFIA 

 

Em razão da abragência desse estudo, será necessário definir alguns conceitos como os de 

memória, fotografia, arquivo, preservação e difusão. 

O conceito de memória utilizado nesta pesquisa é o que a aproxime dos documentos 

arquivísticos, especialmente as fotografias, colocando as fontes documentais arquivísticas como 

instrumentos importantes para sua preservação e difusão. 

Pois, conforme as considerações trazidas por Fonseca (2005) quanto às mudanças que 

deverão orientar os estudos necessários à evolução da arquivologia em um mundo pós-moderno. 

Uma delas, citada abaixo, coloca o arquivista como agente de preservação da memória. 

 
Os arquivistas evoluíram de ascéticos e frios guardiões de uma herança documental para 

se transformarem em agentes intervenientes, que determinam padrões de preservação e 

gestão, selecionando para preservação somente uma minúscula parcela do grande 

universo de informações registradas. Os arquivistas se transformaram em ativos 

construtores de suas “casas de memória”. Assim, devem estar sempre atentos ao exame 

de suas políticas nos processos de criação e formação da memória arquivística. (COOK, 

1997, p.26 apud FONSECA, 2005, p. 64) 
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Igualmente, Rousseau; Couture (1998, p. 47) afirmam que a faceta cultural da arquivística 

está vinculada ao conceito de memória, pois o arquivista contemporâneo, como gestor da 

informação, tem o poder de estabelecer o que vai constituir a memória de uma instituição ou 

organização, corroborando a relevância de discussões referentes à memória e arquivos, 

principalmente no que tange a sua preservação e difusão. 

Bellotto (2004, p. 274) nos apresenta a diferenciação entre memória e história, ressaltando 

a afirmativa de que a memória é matéria-prima para se escrever a história. 

 

 A memória de uma cidade, de um fato, de uma entidade ou de um tema não é sua 

história. Isso precisa ficar bem claro: não se trata de um novo nome para o que sempre se 

chamou de história. Se a história é hoje um resultado de uma interação entre documento, 

documentado e historiador, a memória em si mesma prescinde dessa voz e dessa 

verificação do historiador. É nesse sentido que se evocou a assertiva de José Honório 

Rodrigues. Ele afirma ser a memória um banco de dados, enquanto a história é uma 

análise crítica interpretativa. 

 

O arquivista contemporâneo tem como objeto de trabalho a informação arquivística, em 

contraponto ao que postula o conceito tradicional, que designa, como objeto de trabalho, o 

documento. Dentro dessa nova ótica, é privilegiada a informação orgânica, que se refere à 

informação acumulada pertencente a uma pessoa física ou jurídica.  

O reconhecimento da informação, como objeto da arquivística, possibilitou a ampliação 

do que pode ser considerado documento de arquivo como microformas
3
, documentos 

audiovisuais, eletrônicos e sonoros. Essa mudança ocorreu, principalmente, devido ao advento da 

informática. 

Nessa nova realidade, o conceito de arquivo, segundo Lopes (2000, p.33), é: 

 

1. Acervos compostos por informações orgânicas originais, contidas em documentos 

registrados em suporte convencional ou em suportes que permitam a gravação 

eletrônica, mensurável pela sua ordem binária (bits); 2. Produzidos ou recebidos por 

pessoa física ou jurídica, decorrentes do desenvolvimento de suas atividades, sejam elas 

de caráter administrativo, técnico, artístico ou científico, independente de suas idades e 

valores intrínsecos. 
 
 

 

A revolução documental ocorrida nas últimas décadas, somada ao destaque que a imagem 

assumiu no mundo contemporâneo, deu ênfase à fotografia, assim como aos postais, diapositivos, 

películas e vídeos, que são tratados, a partir de então, como documentos, servindo como fonte 

                                                 
3
 Segundo o Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística (2005, p. 123), microforma é o termo genérico para 

designar todos os tipos de suporte contendo microimagens. 
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significativa para o conhecimento do passado, embora alguns autores afirmem que ainda não com 

o status de documento textual. 

Segundo Kossoy (2002, p. 31), a fotografia é definida, 

 
como uma representação a partir do real. Entretanto, em função da materialidade do 

registro, no qual se tem gravado na superfície fotossensível o vestígio/aparência de algo 

que se passou na realidade concreta, em dado espaço e tempo, nós a tomamos, também, 

como documento do real, uma fonte histórica. 

 

Nesse sentido, a fotografia é o testemunho que contém evidências sobre algo, que se 

encontra entrelaçado ao processo de criação do fotógrafo, podendo oferecer provas de uma 

realidade que intencione apresentar. A imagem fotográfica é um instrumento fundamental para a 

preservação da memória visual de uma infinidade de eventos, personagens, objetos, cenários e 

transformações ocorridas no mundo. Com a ausência desses registros, o estudo do passado seria 

prejudicado e, muitas vezes, tornar-se-ia de difícil compreensão.  

Assim sendo, a preservação de fotografias é um elemento primordial a ser considerado em 

uma instituição arquivística ou cultural, por ser um documento que possui uma química 

complexa, que o torna mais sensível que os outros suportes documentais, associado ao problema 

causado pela diversidade e variações ocorridas durante o processamento fotográfico, há 

dificuldade de conservação desse tipo de acervo. Porém, existem ações que, em detrimento das 

dificuldades encontradas, poderão contribuir para salvaguarda do documento fotográfico. As 

principais ações se referem ao manuseio, higienização e armazenamento apropriados, 

acondicionamento em material de qualidade, reprodução dos originais por meio da digitalização e 

o controle da umidade e da temperatura do ambiente de armazenamento. 

Em relação ao conceito de preservação, Silva (2008, p.75) chama a atenção para a 

definição apresentada no Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística (2005, p. 135) que 

define o termo como “Prevenção da deterioração e danos em documentos, por meio do adequado 

controle ambiental e/ ou tratamento físico ou químico”. Essa definição, de acordo com Silva, é 

limitada, pois remete à idéia de preservação somente como conservação-restauração de 

documentos arquivísticos, em detrimento do sentido mais amplo e abrangente, como 

mundialmente tem sido considerada a preservação, ou seja, “um conjunto de decisões 

estratégicas, que envolve opções políticas e tecnológicas, como, por exemplo, a reformatação de 

suporte por meio da microfilmagem e da digitalização”. 
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Outro aspecto, que necessita de atenção, é o acesso à informação/documento, finalidade 

principal da gestão de arquivos e que pode ser otimizada por meio de outra função arquivística, a 

difusão. 

Para Blaya Perez (2005, p.7), o processo de difusão ou divulgação é definido como “ato 

de tornar público, de dar a conhecer o acervo de uma instituição assim como os serviços que esta 

coloca à disposição de seus usuários”. Muito pouco adianta um arquivo fotográfico organizado, 

descrito e preservado dentro dos padrões contemporâneos adequados para fotografias, se não 

houver sua disponibilização ao administrador, ao cidadão e ao historiador. 

 

2.1 A fotografia como instrumento de memória 

 

A fotografia, objeto de estudo deste trabalho, é vista por Kossoy (2001) como uma das 

inovações tecnológicas resultantes da Revolução Industrial, que teve papel fundamental em 

relação à gama de possibilidades inovadoras de informações e conhecimento, instrumento de 

apoio à pesquisa nos diferentes campos da ciência e também como forma de expressão artística.  

Para Kossoy a compreensão da natureza da imagem fotográfica, suas características 

próprias e estatuto necessitam da busca de conhecimentos em diferentes disciplinas, pois somente 

por meio de uma abordagem multidisciplinar torna-se possível entender a fotografia em suas 

múltiplas facetas.  

Para o estudo da fotografia, como instrumento de preservação da memória, torna-se 

necessário tecer algumas considerações referentes à sua importância como fonte para 

reconstituição e esclarecimento de fatos passados. 

O valor documental da imagem, não no sentido mimético, é abordado por Pesavento 

(2005, p. 88) que diz: 

 
O que importa é ver como os homens se representavam, a si próprios e ao mundo, e 

quais valores e conceitos que experimentavam e que queriam passar, de maneira direta 

ou subliminar, com o que se atinge a dimensão simbólica da representação. 

 

O estudo da imagem fotográfica, segundo Kossoy, é um caminho a mais para a elucidação 

do passado humano há aproximadamente dois séculos, pois a fotografia fornece um testemunho 

visual e material dos fatos, sendo um fragmento congelado da realidade passada com o acréscimo 
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de ter sido registrada por um fotógrafo por algum motivo, num determinado momento (local, dia 

e hora) e com o emprego de determinado recurso tecnológico. 
4 
 

Kossoy
5
 também alerta quanto ao papel cultural da fotografia no que se refere ao “seu 

poderio de informação e desinformação, sua capacidade de emocionar e transformar, de 

denunciar e manipular”. A fotografia, ao mesmo tempo em que serve como memória histórica, 

preservando e documentando referências, lembranças, feitos cotidianos do homem e das 

sociedades, tem se prestado para fins interesseiros e dirigidos usos ideológicos. Percebe-se que é 

decisivo o papel cultural das imagens, tanto quanto o das palavras. Como as imagens estão 

relacionadas às mentalidades, sua importância cultural e histórica reside nas intenções, usos e 

finalidades para as quais foram produzidas e utilizadas. 

O grande desafio lançado pela fotografia, conforme Cardoso; Mauad (1997), é atingir o 

que o olhar fotográfico não revelou, trabalho que envolve desvendar uma emaranhada rede de 

significações, na qual a interação dialética entre homens e signos compõe a realidade. 

Para atingir o que o olhar fotográfico não revelou prontamente, faz-se necessário entender 

as conexões existentes entre signo e imagem, e sobretudo colocar  o documento fotográfico no 

panorama cultural em que foi concebido, enxergando a imagem como uma opção carregada de 

uma determinada visão de mundo.
6
 

Cardoso; Mauad consideram irrefutável a importância da fotografia como marca cultural 

de uma época, tanto pelo passado que por ela emerge quanto pelo sentido individual que 

abrangeu a escolha de produzi-la, assim como pelo sentido coletivo que envia o sujeito ao seu 

tempo. Compreendendo-se a imagem fotográfica desse modo, libera-se a mesma da condição de 

estar aprisionada no tempo, para transformá-la em mensagem que se processa através do tempo, 

como imagem/documento ou mesmo, imagem/monumento. 

Desde os primórdios da humanidade, houve uma forte preocupação com a memória, no 

sentido de criar mecanismos para sua preservação, seja porque nossos antepassados desejavam 

resguardar seus direitos, transmitir sua história, ou mesmo perpetuar lembranças de 

acontecimentos memoráveis. 

                                                 
4 
KOSSOY, op.cit.. 

5
 Idem, p. 31 

6 
CARDOSO & MAUAD, 1997, p. 574. 
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Com a evolução tecnológica, os mecanismos produzidos para o registro e armazenamento 

da memória humana foram-se tornando cada vez mais complexos, como o surgimento da escrita e 

seus diferentes suportes, o advento da imprensa, ocorrendo também a necessidade da criação de 

instituições como arquivos, museus e bibliotecas que dessem conta da reunião, preservação e 

publicização de toda essa carga de memória produzida através dos tempos. A invenção da 

fotografia proporcionou à memória possibilidades até então não vislumbradas devido à 

capacidade de esse documento imagético fornecer detalhes, cenários, semblantes e aspectos do 

passado. Mais recentemente, com o desenvolvimento da cibernética, têm-se na memória 

eletrônica possibilidades cada vez maiores de armazenamento e difusão de dados e imagens. 

Quando se fala em memória, é igualmente recorrente a idéia de esquecimento, pois o que 

não se consegue lembrar, consequentemente, olvida-se. Portanto, memória e esquecimento são 

paradoxos que caminham juntos, muitas vezes, providencialmente, principalmente quanto à 

consideração de que memória é poder, e que o poder da memória foi desde sempre 

estrategicamente utilizado nas relações sociais humanas. 

A respeito da fotografia, como instrumento eficaz para a preservação da memória, pode-

se, concluir, conforme a fala dos autores estudados, que é inegável sua contribuição para a 

memória histórica, possibilitando a reconstituição de episódios do passado do homem e das 

sociedades. Porém, há de se ter em conta que, para o estudo da mesma, é imprescindível sua 

inserção no contexto em que foi produzida, bem como atentar-se para o fato de que, assim como 

outros documentos, ela não é neutra, carrega ideologias e intenções, que representam a vontade 

ou o pensamento do fotógrafo ou de quem o contratou. Importa, ainda, que o pesquisador consiga 

decodificar o que não foi explicitamente revelado na imagem fotográfica. 

 

3 OS ABAS LARGAS: TROPA DE ELITE DA BRIGADA MILITAR 

 

O propósito deste tópico é apresentar uma síntese sobre a trajetória do 1º Regimento de 

Polícia Montada referente ao período em que funcionou como Regimento de Polícia Rural 

Montada, de 1955 a 1974, tempo em que assumiu a missão especializada do policiamento rural, 

demonstrando, assim, a importância do acervo fotográfico do CHCP desse período que até o 

momento não tinha sido recuperado, evidenciado e divulgado por meio de um estudo mais 

aprofundado. 
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A Lei nº 2.740 de 29 de novembro de 1955 transformou o 1º Regimento de Cavalaria da 

BM (1º RC-BM), criado em 1892, em Regimento de Polícia Rural Montada, essa modificação 

estava em consonância com a fase de transição que sofria a Força Pública do RS que tomava 

iniciativas rumo ao policiamento ostensivo. 

Até a metade da década de 50, a situação da população interiorana do Rio Grande do Sul 

era desesperadora. Longe de quaisquer recursos da cidade grande, enfrentava doenças, roubos e 

epidemias. Mais uma vez a Brigada Militar fora acionada, porque era chegado o momento da 

criação de uma verdadeira Tropa de Elite, que estivesse preparada para combater os ladrões de 

gado e para atender às diversas necessidades do gaúcho da zona rural (Fotografia 01).  

 

 
 

Fotografia 01 – Comandante e graduados do RPRMont., em 1956, dia da instalação do 

Regimento de Polícia Rural da Brigada Militar 

Fonte: Acervo CHCP 

 

Sendo o Regimento, a partir de então, chamado popularmente de Regimento “Aba Larga” 

e seus militares estaduais de “Abas Largas”, designações dadas em alusão ao chapéu de ampla 

aba que compunha o fardamento dos policiais rurais, o qual além de servir como símbolo de 

coragem e determinação, tinha a missão de identificar ainda mais a Brigada Militar com o povo 

gaúcho, transformando seu policial no “gaúcho fardado”.  

Esse foi um período muito peculiar da história do 1º Regimento da Brigada Militar e da 

própria Corporação, momento em que a Força Pública rio-grandense, mais uma vez, reafirmou 

ISBN 978-85-66466-00-3



 

 
                 Anais do V Congresso Nacional de Arquivologia. Salvador-BA,2012 

 

10 
 

 

 

  

seu real valor, demonstrado em sua fase guerreira, e que, em tempos de paz, esteve, mais uma 

vez, ao lado do povo gaúcho.  

4 UMA METODOLOGIA PARA O TRATAMENTO DO ACERVO FOTOGRÁFICO DO 

CHCP 

 

Neste capítulo, serão apresentados os procedimentos metodológicos adotados para o 

tratamento arquivístico do acervo fotográfico do Centro Histórico Coronel Pillar, referente ao 

período de funcionamento do Regimento de Polícia Rural Montada (1955 a 1974) com vistas à 

preservação e à difusão da memória da Brigada Militar da região de Santa Maria. 

Por discorrer sobre documentos de caráter permanente, o tratamento arquivístico 

implementado no acervo fotográfico em questão, abrange apenas as funções
7
 de classificação, 

conservação, descrição e difusão, visto que as funções de criação, aquisição e avaliação já 

estavam definidas nessa fase do ciclo vital dos documentos.  

As etapas de desenvolvimento do trabalho serão apresentadas a seguir. 

4.1 Levantamento e revisão da literatura 

 

Primeiramente, foram realizados o levantamento e a revisão da literatura referente à 

história do Rio Grande do Sul, Brigada Militar, 1º Regimento de Polícia Montada, Regimento de 

Polícia Rural, da literatura arquivística, tecnologia da informação aplicada aos arquivos, 

conceituação de memória e iconografia fotográfica, como instrumento de preservação da 

memória, análise de documentos fotográficos, buscando o aprofundamento, o conhecimento e a 

reflexão em relação ao que os autores têm produzido nesse universo.  

4.2 Levantamento documental 

 

Outra importante etapa foi a do levantamento de fontes primárias
8
 que tivessem relação 

com o tema e objeto estudados, devido à necessidade de se conhecer o melhor possível o acervo e 

o contexto no qual foi produzido. Manini (2008, p. 128) ressalta a importância da 

                                                 
7
 Conforme Rousseau e Couture (1998, p. 265), as funções desempenhadas pelos arquivistas, no exercício de sua 

profissão, são criação, avaliação, aquisição, conservação, classificação, descrição e difusão dos arquivos. 
8
 Segundo Cunha; Cavalcanti (2008, p. 172) são documentos e textos originais, manuscritos ou impressos, que 

servem à elaboração de um trabalho intelectual. 
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contextualização do acervo por meio de uma participação mais ativa e efetiva do profissional que 

lida com acervos imagéticos no sentido de alcançar o maior número de dados para a obtenção de 

uma completude informativa da imagem, o que habilita esse profissional a fazer uma 

reconstrução cautelosa do significado da imagem, que deverá ser bem menos pessoal que a do 

fotógrafo, tendo em vista, principalmente, o acesso aos documentos. 

Também, para a organização e tratamento de acervos arquivísticos em geral, é imperiosa a 

tarefa de estudar o histórico das instituições ou pessoas que o produziram e/ou acumularam no 

desempenho de suas funções e atividades, para que se possa compreender o contexto de produção 

dos documentos. 

4.3 Levantamento de dados e diagnóstico do acervo fotográfico 

 

A seguir, foi elaborado um diagnóstico da situação do acervo fotográfico, por meio de um 

levantamento detalhado, buscando-se dados referentes à quantificação (número de fotografias), 

estado de conservação (verificar se algumas das imagens apresentam sinais de deterioração), 

separação do acervo em grupos: fotografias tradicionais, fotografias digitais, álbuns, negativos, 

observando-se, também, os formatos, dimensões, etc. Essa etapa foi sistematizada através do 

preenchimento de uma ficha de diagnóstico do acervo
9
, e da realização de entrevistas com 

policiais militares da ativa e aposentados visando a uma maior compreensão desse universo de 

pesquisa.  

Importa ressaltar que foi preciso realizar, inicialmente, o levantamento da situação da 

totalidade do acervo fotográfico do CHCP, pela necessidade de se identificarem as fotografias do 

período delimitado para a pesquisa, e, somente após, foi possível sistematizar os dados referentes 

às fotografias do acervo que retratam a trajetória do Regimento Aba Larga (1955-1974). 

Embora o presente estudo tenha como meta tratar apenas de um período delimitado do 

acervo fotográfico em questão, o mesmo proporcionou um retrato da realidade do acervo 

fotográfico do CHCP, o que, certamente, se configura em importante fonte para as futuras 

                                                 
9
 A ficha de diagnóstico do acervo fotográfico do CHCP foi elaborada de acordo com o modelo proposto por Sandra 

Baruki e Nazareth Coury, técnicas do Centro de Conservação e Preservação Fotográfica da Funarte, a qual é 

integrante do Caderno técnico de conservação fotográfica nº 1, 3. ed. rev., 2004. 
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intervenções dirigidas ao tratamento do acervo fotodocumental remanescente, as quais se 

pretendem dar seqüência, após o término desta pesquisa. 

Assim, o levantamento de dados do acervo fotográfico do CHCP, amplo e abrangente, 

tornou possível desenvolver um histórico da produção e acumulação do mesmo e conhecer mais 

detalhadamente sua situação e características, também viabilizou identificar informações 

relacionadas à sua proveniência e organicidade
10

, questões primordiais para o tratamento de 

acervos arquivísticos. 

4.4 Definição de fundos, coleções e arranjo do acervo fotográfico do CHCP 

 

O conhecimento pormenorizado do acervo é indispensável para a obtenção de um 

diagnóstico criterioso e preciso, o qual, por meio da análise e organização dos dados coletados, 

possibilita a definição do arranjo a ser adotado para o processo de organização das fotografias. 

Para isso, torna-se imprescindível a aplicação dos princípios arquivísticos, entre eles o princípio 

da proveniência, que, conforme Rousseau; Couture (1998, p. 79), é a “lei que rege todas as 

intervenções arquivísticas”. Os autores canadenses ressaltam a importância do respeito a esse 

princípio para intervenções de organização e tratamento dos arquivos de qualquer natureza, 

suporte, origem ou idade, pois, somente por meio dele haverá a garantia da constituição e plena 

existência da unidade de base em arquivística, o fundo de arquivo. 

Burgi (2006, p. 31), acrescenta, ainda, que outro princípio arquivístico muito conveniente 

para a organização de acervos fotográficos é o da ordem original, principalmente, em se tratando 

de fotografias afixadas em álbuns, pois a forma e a ordenação, que foram utilizadas para dispô-las 

nos álbuns, poderão fornecer informações de fundamental importância para a catalogação e 

indexação do acervo. 

Quanto à aplicação do princípio da proveniência em um fundo de arquivo, Rousseau; 

Couture (1998, p. 84) afirmam que é passível de realização no decorrer de todo o ciclo vital dos 

documentos, ou seja, na fase corrente, intermediária ou permanente, porém salientam que deveria 

ser aplicado, prioritariamente, no momento de criação dos documentos, quando ainda possuem 

                                                 
10

 Conforme definição do DBTA (2005, p. 127) “É a relação natural entre documentos de um arquivo em decorrência 

das atividades da entidade produtora.”  
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valor primário
11

 . Todavia, quando acontecer de o arquivista ter de implementá-lo nos arquivos 

permanentes, deverá realizar uma reconstituição de um  ou mais fundos, ou mesmo a 

reconstituição da ordem interna de um fundo, devido aos documentos terem sido transferidos em 

desordem ou porque uma outra ordenação qualquer substituiu a primitiva. Nesse caso, deverá ser 

praticada uma arquivística de sobrevivência, uma vez que a tarefa será onerosa, árdua e delicada. 

As palavras dos arquivistas canadenses são apropriadas para este estudo por expressarem 

a realidade enfrentada no tratamento do acervo fotográfico do CHCP, visto que as fotografias do 

fundo 1º RPMon. foram recolhidas  totalmente fora de qualquer ordem, somando-se ao fato de 

que, no decorrer dos anos, o CHCP foi recebendo acréscimos de fotografias ao acervo, oriundas 

de doações de outras Unidades da BM de Santa Maria,  de policiais militares da ativa e 

aposentados, bem como de familiares de policiais militares já falecidos, por considerarem que a 

instituição cultural militar seria o melhor local para guardar tais fotografias.  

O levantamento da realidade do acervo e a definição dos fundos e coleções viabilizaram a 

construção do quadro de arranjo do acervo fotográfico do CHCP, o qual possibilitou identificar 

que os fundos: 1º RPMon., José Antônio Machado, Geolar Badke e a coleção 1º RPMon. 

possuem ao todo 452 fotografias, referentes ao período de funcionamento do RPRMont (1955 - 

1974), sendo que, do total de fotografias cada fundo ou coleção conta, respectivamente, com o 

seguinte número de itens documentais: fundo 1º RPMon. – 289 itens, fundo José Antonio 

Machado – 129 itens, fundo Geolar Badke – 07 itens e coleção 1º RPMon. – 27 itens. 

4.5 Higienização, acondicionamento e armazenamento 

 

Uma vez conhecida a abrangência do acervo, suas particularidades, estado de conservação 

e determinado o arranjo a ser empregado, foi possível estabelecer prioridades de tratamento e 

formas de acondicionamento, assim como selecionar e definir as fotografias que constarão do 

catálogo fotográfico. 

Spinelli Júnior (1997, p. 60) afirma que o surgimento da fotografia carregou consigo o 

desafio de sua conservação, e que, nas últimas décadas, o que tem sido denominado de 

“conservação preventiva” ou “preservação e acesso” é o que algumas instituições custodiadoras 

                                                 
11

 Conforme o DBTA (2005, p. 171) é o “Valor atribuído a documento em função do interesse que possa ter para a 

entidade produtora, levando-se em conta a sua utilidade para fins administrativos, legais e fiscais.” 
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de acervos já vinham, há muito tempo, discutindo, planejando e até mesmo desenvolvendo. 

Conservação preventiva, segundo o autor, são políticas que têm por finalidade assegurar 

longevidade ao patrimônio documental, reduzindo o máximo possível a necessidade de 

intervenções futuras nos documentos. 

Nesse sentido, as ações empreendidas nessa etapa de desenvolvimento do trabalho visam 

a desacelerar o processo de degradação dos materiais fotográficos, propiciando condições 

adequadas que promovam a estabilização das fotografias.  

4.6 Descrição das fotografias  

 

A seguir, foi implementada a descrição documental, constituída pelo conjunto de 

procedimentos que, levando em conta os elementos formais e de conteúdo dos documentos, 

possibilitam a elaboração de instrumentos de pesquisa
12

. A descrição arquivística é responsável 

pela promoção do acesso às fotografias, pois é nessa atividade que será realizada a identificação e 

explicação do contexto e conteúdo do acervo. A execução dessa atividade revela-se 

indispensável, pois traduz a missão principal da arquivística, ou seja, proporcionar acesso às 

informações/ documentos arquivísticos. 

O desenvolvimento da atividade de descrição arquivística foi norteado pela Norma 

Brasileira de Descrição Arquivística (NOBRADE) que trata de uma adequação das normas 

internacionais
13

 às necessidades brasileiras, agregando, ainda, questões nacionais consideradas 

relevantes pelo Comitê de Normas de Descrição do Conselho Internacional de Arquivos (CDS/ 

CIA).  

Realizar essa função arquivística, por meio da aplicação dessa norma, nas fotografias 

selecionadas para o Catálogo Eletrônico de Fotografias, o qual tem como tema a atuação do 

RPRMont., de 1955 a 1974, requereu um grande esforço no sentido de elaborar um acurado 

estudo acerca da instituição 1º RPMon., bem como do CHCP e seu acervo fotodocumental.  

                                                 
12

 Definição de descrição segundo o Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística (2005, p. 67) 
13

 ISAAR (CPF) - Norma Internacional de Registro de Autoridade Arquivística para Entidades Coletivas, Pessoas e 

Famílias e ISAD(G) - Norma Geral Internacional de Descrição Arquivística. 
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4.6.1 Instrumento de descrição fotográfica 

O instrumento de descrição utilizado neste estudo foi baseado no modelo proposto por 

Neiva Pavezi em sua dissertação de mestrado, intitulada “Arquivo Fotográfico: uma faceta do 

patrimônio cultural da UFSM”, apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Patrimônio 

Cultural da UFSM, em janeiro de 2010. O mesmo foi resultado de um estudo comparativo entre 

os níveis de descrição da NOBRADE e do modelo Sepiades
14

, que procurou estabelecer 

equivalências e fornecer subsídios para concluir a respeito dos elementos indispensáveis para a 

descrição de arquivos fotográficos. 

Tendo como ponto de partida a NOBRADE, que fixa orientações gerais para descrição de 

qualquer documento, independentemente de seu suporte ou gênero, e advoga a padronização da 

descrição nas entidades custodiadoras de arquivo em âmbito nacional, a autora elaborou um 

modelo de descrição que contemplasse a descrição dos níveis de classificação adotados na 

UFSM, aos quais foram agregados, ainda, alguns elementos próprios para documentos 

fotográficos do modelo Sepiades e a proposta de análise documentária de Manini
15

 que considera 

a dimensão expressiva das imagens fotográficas. Todos esses elementos de descrição foram 

organizados em quatro grupos de metadados
16

, a saber: dados administrativos, dados de 

proveniência , dados técnicos do suporte, dados da imagem. 

Ao aplicar, experimentalmente, no acervo fotográfico do CHCP o instrumento de 

descrição de fotografias desenvolvido por Pavezi, foi possível verificar que o mesmo atendia a 

maior parte das especificidades e necessidades relativas à descrição das fotografias da instituição, 

                                                 
14

 Segundo Pavezi (2010, p 65) SEPIA Data Elements Set (Sepiades) é um modelo de descrição para coleções 

fotográficas resultante da iniciativa europeia que tem como objetivo a difusão e preservação de documentos 

fotográficos. Sua criação foi baseada na norma ISAD(G) e foi desenvolvida conforme a experiência de diferentes 

instituições de salvaguarda que aderiram ao projeto.  

 
15

 Manini (2004, 2008) defende, a partir das ideias de Shatford (1986) e Smit (1997), que a tarefa de análise 

documentária da imagem, a qual tem por objetivo a identificação do conteúdo informacional da imagem fotográfica, 

por meio da recuperação das categorias informacionais QUEM, ONDE, QUANDO, COMO, O QUE reunidas ao DE 

Genérico, DE Específico e o SOBRE, contempla a dimensão expressiva da fotografia, que  trata da parte da imagem 

fotográfica dada pela técnica de construção imagética (como, por exemplo: composição, enquadramento, posição da 

câmera na hora do clique, luminosidade, tempo de exposição, efeitos especiais, entre outros), ou seja, é a aparência 

por meio da qual a fotografia mostra seu teor informacional. 

 
16

 Castro, Astréa; Castro, Andresa e Gasparian (2007, p. 71) definem metadados como “Dados relativos a outros 

dados, isto é, dados estruturados e codificados que descrevem e permitem encontrar, gerenciar, compreender ou 

preservar outros dados ao longo do tempo.”  
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no entanto, em virtude da criação de um banco de imagens, era necessário agregar mais um 

conjunto de metadados técnicos sobre a captura digital da imagem
17

, o referente aos dados 

técnicos da digitalização. Ainda, foi preciso incluir, no grupo de referente aos dados 

administrativos, o metadado referente ao nome do doador(a) devido a grande incidência desse 

tipo de aquisição no acervo.  

4.6.2 O formulário eletrônico de descrição fotográfica 

Com base na estrutura de metadados proposta por Pavezi (2010, p. 141), foi construído, 

com o auxílio de um Especialista em Sistemas de Informação
18

, um Formulário eletrônico de 

descrição fotográfica, que poderá ser utilizado tanto on-line como off-line, dependendo da 

configuração a ser decidida pelo administrador (gerente). Foi desenvolvido, em um banco de 

dados do software livre, My Strutured Query Language (MySQL)
19

,  versão 5.0, em linguagens 

HyperText Markup Language (HTML)
20

 e Personal: Hypertext Preprocessor (PHP)
21

.  

Com o propósito de servir como apoio e base de consulta, bem como de contribuir para a 

padronização e correção do abastecimento de dados dessa ferramenta de descrição, foi elaborado, 

a exemplo de Pavezi (2010, p. 144), porém com acréscimos e adequações pertinentes à realidade 

do acervo do CHCP, o “Manual para o preenchimento dos campos do formulário eletrônico de 

descrição fotográfica”, no qual, constam: a discriminação de cada campo dos cinco conjuntos de 

metadados, o vocabulário controlado a ser empregado, a composição do código de identificação 

das fotografias e as referências consultadas. 

                                                 
17

 Conforme as Recomendações para Digitalização de Documentos Arquivísticos Permanentes do Conselho Nacional 

de Arquivos (CONARQ) de 2010. 

 
18

 Luis Jerônimo Alves Roscoff 

 
19

 É um sistema de gerenciamento de banco de dados (SGBD), bastante popular na atualidade, ultrapassando a marca 

de 10 milhões de instalações mundiais, que utiliza a linguagem Structured Query Language (SQL) que significa 

Linguagem de Consulta Estruturada, como interface.  

 
20

 Linguagem de marcação de Hipertexto utilizada para produzir páginas na Web. 

 
21

 Linguagem interpretativa livre e comumente utilizada para gerar conteúdo dinâmico na Rede Mundial de 

Computadores. 
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4.7 Digitalização das fotografias 

 

Ainda, visando à preservação e ao acesso às fotografias do CHCP, foi criado um banco de 

imagens, por meio da digitalização das fotografias, que trata da migração da imagem analógica 

para a imagem digital.  

A reprodução fotográfica, por intermédio da digitalização, contribuirá fortemente para a 

melhoria de dois requisitos fundamentais neste estudo, a preservação e difusão fotodocumental. 

O primeiro, por restringir o manuseio das fotografias que estarão devidamente acondicionadas e 

armazenadas, e o segundo, por alargar o acesso às imagens, permitindo sua disseminação na 

internet. 

A realização desse processo buscou, dentro do possível, devido a limitações de 

infraestrutura tecnológica e de pessoal especializado, adequar-se às Recomendações para 

Digitalização de Documentos Arquivísticos Permanentes, editadas pelo Conselho Nacional de 

Arquivos (CONARQ), em abril de 2010.  

 

 

4.7.1 Armazenamento e cópia de segurança dos representantes digitais e do banco de dados 

 

Os representantes digitais e o banco de dados foram armazenados em dois HDs
22

 

Externos, com capacidade de 1,5 Tera, adquiridos, especialmente, para essa finalidade, sendo um, 

destinado à realização periódica de cópia de segurança, o qual será armazenado em local distante, 

fisicamente, do CHCP, como medida preventiva caso de problemas com software, hardware ou 

acidentes.  

4.8 Difusão arquivística e catálogo seletivo de imagens 

 

Após o desenvolvimento de todas as etapas descritas acima, foi possível implementar a 

difusão que trata do processo de tornar conhecido, de divulgar ou difundir o acervo e os serviços 

que são colocados à disposição dos usuários de uma instituição arquivística. Sendo assim, 

compreende-se essa etapa como o coroamento do trabalho arquivístico, isto é, o arquivista dá a 
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conhecer o resultado de todo o seu esforço para que o acesso aos documentos seja possível, 

reafirmando sua qualidade de agente de preservação da memória. 

Esta etapa terá como resultado o produto final da pesquisa em questão, a produção de um 

catálogo eletrônico de imagens, ou seja, o catálogo seletivo de fotografias, na versão eletrônica, 

intitulado “Abas Largas: tropa de elite da Brigada Militar, instrumento disponibilizado na 

internet, na página do CHCP, a qual será inserida no sítio eletrônico da Brigada Militar. 

4.8.1 O catálogo seletivo de imagens 

Para cumprir a função arquivística de difusão do acervo fotográfico do CHCP, a qual é 

proposta deste trabalho e, igualmente, vai ao encontro da missão dessa instituição cultural, de 

difundir a memória da Guarnição da BM de Santa Maria, especialmente do 1º RPMon, 

analisaram-se, primeiramente, as características pertinentes aos diversos instrumentos de pesquisa 

adotados pela Arquivologia, tais como guia, inventário, catálogo, catálogo seletivo, índices e 

edição de fontes. Isso resultou na escolha do catálogo seletivo, por ser o que melhor atendia os 

requisitos desejados para a divulgação do acervo em pauta, devido ao seu caráter seletivo, o que 

viabilizaria apresentar o potencial de pesquisa do acervo de fotografias, sem que fosse necessário 

realizar, em um primeiro momento, a descrição de todos os itens fotográficos que abrangessem a 

temática proposta, trajetória do RPRMont. (1955-1974). 

4.8.1.1 Seleção das fotografias  

O Catálogo Seletivo de Fotografias “Os Abas Largas: tropa de elite da Brigada Militar”,  a 

ser publicado no formato eletrônico no site da Brigada Militar, será composto por 190 fotografias 

em suporte papel, do acervo do CHCP, as quais registram as atividades, os personagens e as 

paisagens que fizeram parte da trajetória do 1º Regimento no período em  desenvolveu a missão 

especializada do policiamento rural do Estado do Rio Grande do Sul, ocorrida entre os anos de 

1955 e 1974.  

4.8.1.2 Estrutura Editorial  

A estrutura editorial do catálogo seguiu as orientações indicadas por Bellotto (2004, p. 

204), as quais aludem às seguintes partes: apresentação dos autores, introdução, especificações 

técnicas e de tratamento, com relação à descrição das fotografias será unitária e não seguirá a 
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ordem do arranjo, a ordem interna dos dados descritivos será a mesma adotada no formulário 

eletrônico de descrição fotográfica, porém, nem todos os dados descritivos constarão no catálogo. 

Tendo em vista seu formato eletrônico para divulgação na internet, este instrumento foi 

desenvolvido com o mesmo banco de dados e linguagem empregados no Formulário Eletrônico 

de Descrição Fotográfica, ou seja, com o aplicativo MySQL, versão 5.0 e  linguagens HTML e 

PHP. 

Ressalta-se que o Catálogo Eletrônico ainda não se encontra em sua versão final, devendo 

passar por ajustes de editoração e diagramação eletrônica. 

 

5 CONCLUSÃO 

 

A preservação de fotografias é um elemento primordial a ser considerado em uma 

instituição arquivística ou cultural, seja ela pública ou privada. Em razão de ser um documento 

que possui uma química complexa o que o torna mais sensível que os outros suportes 

documentais, associado ao problema causado pela diversidade e variações ocorridas durante o 

processamento fotográfico, há dificuldade de conservação desse tipo de acervo. Porém, existem 

ações que, em detrimento das dificuldades encontradas, poderão contribuir para salvaguarda do 

documento fotográfico.  

Nesse sentido, foi necessário delinear uma metodologia para o tratamento do acervo 

fotográfico do CHCP, para aplicação, a priori, no período e temática delimitados pela pesquisa, 

ou seja, no acervo fotográfico do CHCP referente ao período de atuação do Regimento de Polícia 

Rural Montada (1955-1974), no entanto, o tratamento proposto será passível de ser desenvolvido, 

posteriormente, em todo o acervo fotodocumental do CHCP. Assim, esta pesquisa se configura 

em um começo muito refletido e estruturado para a continuidade de tratamento do acervo 

fotográfico remanescente.  

Para a construção da metodologia para o tratamento do acervo fotográfico do CHCP, foi 

fundamental recorrer a produções bibliográficas de especialistas que há muito vêm labutando em 

prol da preservação de acervos fotográficos, como é o caso dos técnicos da Biblioteca Nacional,  

entre outros estudiosos, que, por meio de seus textos, puderam democratizar o conhecimento 

adquirido ao longo de suas atividades profissionais. Igualmente, foi imprescindível a contribuição 

que o Arquivo Nacional tem proporcionado para o amadurecimento da arquivística brasileira, 
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bem como a relevância das pesquisas que o Mestrado em Patrimônio Cultural da UFSM têm 

produzido, como a de Pavezi (2010) que foi basilar para os estudos referentes à descrição 

fotográfica deste trabalho.  

Outro aspecto que necessitou de atenção nesta pesquisa trata do acesso à 

informação/documento que é a finalidade principal da gestão de arquivos e que pode ser 

otimizado por meio de outra função arquivística, a difusão. Muito pouco adianta um arquivo 

fotográfico organizado, descrito e preservado dentro dos padrões contemporâneos adequados para 

fotografias, se não houver sua disponibilização ao administrador, ao cidadão, ao historiador e, no 

caso do CHCP, ao efetivo da Brigada Militar.  

Acredita-se que o Catálogo Seletivo de Fotografias “Os Abas Largas: tropa de elite da 

Brigada Militar” a ser disponibilizado na página do CHCP no sítio eletrônico da BM será um 

instrumento eficaz para a difusão da memória de GuBM/SM e de sua Unidade centenária, o 1º 

Regimento, visto que a BM está presente em todo o Estado, assim, qualquer membro da 

Corporação ou de instituições afins terá acesso a sua história.  
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